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PARECER JURÍDICO 

Processo nº. 6933/2025 

Natureza: Dispensa De Licitação; 

Requerente: Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Nova Roma/GO. 

Objeto: ADMINISTRATIVO. NOVA LEI DE 
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. 
CONTRATAÇÃO DIRETA. DISPENSA DE 
LICITAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 75, II, DA 
LEI Nº. 14.133/2021. VALOR INFERIOR AOS LIMITES 
LEGAIS. AQUISIÇÃO DE PRODUTO COMUM. 
FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA MANUTENÇÃO 
DE GARANTIA VEICULAR. CABIMENTO. PELA 
LEGALIDADE DO PROCEDIMENTO. 
•É dispensável a realização de licitação na forma do art. 75, 
II, da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais normas 
aplicáveis. 
•Tendo a contratação atendido aos requisitos de validade e aos 
preços regulares de mercado, é possível sua celebração na 
forma apresentada. 

 

RELATÓRIO 

O presente processo administrativo visa Contratação de empresa para 
fornecimento de peças e serviços destinados à primeira revisão periódica do veículo 
CHEVROLET/ SPIN/ í.81 AT placa TFL9F5, para fins de manutenção da garantia, 
conforme especificações detalhadas em termo de referência. 

 O processo em epígrafe foi iniciado com a solicitação do secretária 
municipal de Saúde, demonstrando a necessidade da contratação, com incluso 
Termo de Referência constando Objeto Específico, Justificativa pertinente para a 
contratação, Benefícios, formas das propostas e contratação, execução da 
contratação, gestão de fiscalização, seleção do fornecedor (menor preço), obrigações, 
sanções, estimativa de custo e previsão orçamentária, portanto tudo em consonância 
com o artigo 6º, inciso XXIII e suas alíneas da nova Lei 14.133/2021. 

Não há ETP, justificando nos termos do Decreto 1.199/2023.  

Fora realizado justificativa e composição de custo, POR MEIO DE 
LEVANTAMENTO DE PREÇO PELA CONCESSIONÁRIA ou seja, há estimativa 
de despesa, atestando e justificando o valor a ser contratado é o predominante no mercado. 

Consta dos autos, ainda, Certidão exarada pelo Departamento Contábil 
constatando dotação orçamentária consignada com saldo suficiente para a contratação 
em apreço, bem com Declaração de saldo Financeiro emitido pela Secretária de 
Finanças atestando saldo financeiro suficiente para garantir a despesa solicitada. 
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Veio o Despacho da autoridade municipal autorizando a contratação, 
publicação o aviso com especificações e o despacho da Agente de contratação solicitando 
o parecer jurídico. 

Feito o relatório, passa-se a análise.   

MÉRITO 

Ab initio, as dispensas de licitações, prevista na Lei 14.133/2021, possui amparo, 
respectivamente, em seus artigos 53. §1º, incisos I e II c/c artigo 72, inciso III, que assim dispõe: 

“Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão 
de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 
legalidade mediante análise jurídica da contratação.  

§1º - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá:  

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade;  

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 
clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à 
contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica. ” 

“Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos:  

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos”. 

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade 
do procedimento, com as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no 
que tange a possibilidade legal de contratação direta dos serviços pretendidos.  

Reitero que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente 
jurídica “in abstrato”, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se 
quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras 
questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade 
da Administração. Inclusive, entendimento do Tribunal de Contas da União afirma que 
não é da competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação. 
Acórdão 1492/2021 – TCU PLENÁRIO. 

Em atenção ao que prevê a legislação vigente, é importante salientar que a 
contratação, pela administração pública, do serviço pretendido é ato administrativo 
perfeitamente admissível, com fulcro no artigo 75, inciso IV, alínea “a”, da Lei Federal 
nº 14.133/2021 senão vejamos: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 
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V - para contratação que tenha por objeto: 

a) bens, componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários à 
manutenção de equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor original desses 
equipamentos durante o período de garantia técnica, quando essa condição de 
exclusividade for indispensável para a vigência da garantia; 

Salienta-se que, a Lei nº 14.133/2021 trouxe exigências a ser tomado pela 
administração pública, estabelecendo regras a serem rigidamente atendidas, sob pena de 
nulidade procedimental, senão vejamos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 
Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Dentre os documentos necessários previsto no artigo supra transcrito, 
atentamos aos: estudo técnico preliminar, análise de risco, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo. 

Quanto ao Estudo Técnico Preliminar, este é facultado ou dispensável a 
depender da situação, nos termos transcritos na IN 40/2020 e IN 58/2022, todos da União, 
combinado com o artigo 13, do Decreto Municipal 1.199/2023 alterado pelo 
1.260/2024. No caso de dispensa de licitação em razão do valor tem-se como faculdade a 
sua utilização quando, em síntese, o serviço ou produto foi objeto de certame há menos 
de um ano, vejamos:  

TCE/MG, processo nº 1102289/2023: “O estudo técnico preliminar ETP é, em 
regra, obrigatório nas modalidades de licitações previstas na lei 14.133/2021 
(...). Contudo, dependendo das particularidades do objeto licitado, das 
condições da contratação e da modalidade licitatória, a elaboração do 
ETP poderá ser facultada ou dispensável, devendo o agente público 
responsável justificar expressamente em cada caso nos autos o Processo 
Administrativo as razões e as fundamentações da decisão de não elaborar o 
ETP.” 

IN 58/2022, da União, estabelece que: 

Art. 14. A elaboração do ETP: 
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I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do art. 75 e do § 7º do 
art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Além disso, o Decreto de nº 01 de março de 2023, alterado posteriormente, 
conduz o ensinamento de que fica facultada a elaboração do ETP nas hipóteses do artigo 
75, inciso I e II, da Lei 14.133/2021, vejamos: 

Art. 13 . A elaboração do ETP: 

II – é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, Vii e VIII do art. 75, e do §7º 
do art. 90, da Lei nº 14.133/2021 

Portanto, apesar das normas supracitadas facultar a elaboração do ETP em 
casos de dispensa de licitação em razão do valor (art. 75, inc. I e II), não se pode 
abandonar o real objetivo do ETP que é, em síntese, evidenciar o problema a ser resolvido 
e a sua melhor solução, de modo a aferir viabilidade técnica e econômica da contratação. 
Nesse diapasão, para que o ETP possa ser suprido do certame, entendo por necessária 
conter a justificativa de tal decisão, como fez o Termo de Referência. 

Contudo, observo dos autos que, o órgão consulente optou pela não 
utilização do contrato em detrimento da necessidade de entrega imediata. assim, 
esclareço que, o artigo 95 da Lei 14.133/2021 tornou o contrato como regra, todavia criou-
se exceções quando tratar-se de compra com entrega imediata dos bens adquiridos, bem 
como dispensa de licitação em razão do valor, senão vejamos: 

Art. 95. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, 
em que a Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como 
carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem 
de execução de serviço: 

I - dispensa de licitação em razão de valor; 

II - compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos 
quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a assistência 
técnica, independentemente de seu valor. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, opinamos pela viabilidade jurídica da Minuta do Contrato, 
bem como a possibilidade jurídica na CONTRATAÇÃO DE CONCESSIONÁRIA 
AUTORIZADA para revisão periódica do veículo CHEVROLET/ SPIN/ í.81 AT 
placa TFL9F5, buscando manter o período de garantia técnica veicular junto ao seu 
fornecedor, desde que observados os critérios acima elencados, ainda que por meio de 
Dispensa de Licitação, com fundamento no caput do artigo 75, II, da Lei nº 14.133/2021, 
conforme estabelece artigo 72, inciso II, da mesma legislação 

Nova Roma/GO, 10 de novembro de 2025 

 

Eduardo Araujo Pereira 

OAB/GO Nº 33.847 


		2025-11-10T17:29:07-0300
	EDUARDO ARAUJO PEREIRA:00191856185
	Eu sou o autor deste documento




